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PARECER JURÍDICO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NO 6/2021-019FMS 
 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE CIRURGIA OCULAR EM PACIENTE USUÁRIO DO SUS 

COM QUADRO GRAVE QUE IMPÕE RISCO DE PERDA DE VISÃO, COM 

BAIXA ACUIDADE VISUAL EM AMBOS OS OLHOS, DIAGNOSTICADO COM 

RETINOPATIA DIABÉTICA PROLIFERATIVA, COM HEMOVITREO E 

CATARATA NO OLHO DIREITO, RESIDENTE NO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-

PARÁ. 

SINTESE 
 
  Trata-se sobre pedido de parecer de contratação de empresa 
especializada para realização de cirurgia ocular em paciente usuário do SUS 
com quadro grave que impõe risco de perda de visão,  com baixa acuidade 
visual em ambos os olhos, diagnosticado com retinopatia diabética proliferativa, 
com hemovitreo e catarata no olho direito,  residente no Município de Tucumã-
Pará, nos termos do artigo 25, caput.  
 

O instituto da Licitação, com ênfase dada pela Carta Constitucional de 
1988, consoante os princípios entabulados no artigo 37, determina que a 
seleção e contratação de fornecedores de bens e serviços para a 
administração pública deve homenagear a isonomia daqueles que pretende 
contratar com os entes públicos.  
 

Neste mister, com o advento da Lei 8.666/1993, acabou por 
regulamentar todo o processo licitatório, bem como, a contratação com a 
administração pública, contendo nela, viabilidade para contratação direta via 
inexigibilidade do processo licitatório para a contratação de pessoa física. 
Vejamos a redação dada pelo artigo 25, inciso II da Lei ao norte aludida:  
 

 Art. 25. É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em 
especial: (grifos nossos) 

 
Para tanto, vejamos o que diz a justificativa apresentada: 

 
 

“Venho através deste, informar que o Paciente GILVA JOSE DE SOUSA – 

portador de baixa acuidade visual em ambos os olhos, diagnosticado com 

retinopatia diabética proliferativa, com hemovitreo e catarata no olho direito, o 

qual foi submetido a fotocoagulação com injeção de antiangiogênico e 

focoemulsificação com implante de lente intraocular e vitrectomia posterior com 
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óleo de silicone no olho esquerdo. Apresentou no exame de oftalmologia, 

pseudofacia com opacidade de capsula posterior OD e óleo de silicone na 

câmara anterior, com catarata nuclear 9+4/+4) no OD. – submetido à avalição 

medica especializada no  CBCO CENTRO BRASILEIRO DE CIRURGIA DE 

OLHOS, na cidade de Goiânia-GO. Após a avaliação, foi evidenciada a 

necessidade de realização de procedimento cirúrgico de urgência em ambos os 

olhos com indicação de capsulotomia posterior (Yag laser) OD e cirurgia 

combinada Foco+lio mais retirada de óleo de silicone OE mais exames 

complementares para cirurgia. Devido à urgência, assim dificultando em tempo 

hábil o acesso a outras avaliações clínicas, por conta da grande espera por 

vaga agendada, mesmo em instituição pública e privada. Urgência evidenciada 

em laudo médico redigido pelo Dr Henrique Celso De Rezende Rocha CRM -

14844 RQE-10770 Oftalmologista. 

 Pelo que solicito a contratação direto da aludida instituição hospitalar para 

realização dos procedimentos cirúrgicos. 

 Importante ressaltar, que o paciente corre grave risco de perda da visão 

e que o tempo corre contra o mesmo. Destacando-se que o procedimento 

recomendado, somente se realiza em hospitais e ou clinicas especializadas, 

que para emissão das cotações exigidas para contratação direta, precisam 

examinar o paciente. O que inviabiliza a possibilidade de competição. 

 Ora, não bastasse a dificuldade de acesso ao procedimento que se visa 
contratar, a gravidade do caso do paciente, o impede de realizar este 
deslocamento para consulta e avaliação para emissão de cotações em pelo 
menos 03 (três clinicas). Pesando ainda o agravante de que o cenário de 
pandemia que vivemos, afeta e inviabiliza este tipo de ação. E, por fim, 
considerando que o paciente, se não for prontamente atendido, certamente 
perderá sua visão. Sendo que a insistência na apresentação de várias 
cotações, considerando o exposto acima, consiste em entrave burocrático cruel 
e desumano que não pode servir para se sobrepor à saúde e vida de nenhum 
cidadão.” 

 
Ora, em primeiro momento, poderia até se cogitar que o caso vertente 

poderia ser autuado na forma de dispensa de licitação. Contudo, diante das 
razões acima expostas, fica evidente que a necessidade de preservação da  
saúde humana, se impõe a qualquer outra razão de excesso técnico. Afinal, 
mesmo em um processo de dispensa, haveria a obrigatoriedade de se 
aguardar a cotação de valores de serviço semelhantes, o que imporia o lapso 
temporal que poderia custar a vida da usuária. Outrossim, a solicitação e os 
documentos a ela colecionados, demostram inequivocamente que para a 
realização de cotações, haveria a necessidade de que o usuário fosse 
examinado pessoalmente em vários estabelecimentos hospitalares. 
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Nesse sentido, importante frisar que a análise da documentação trazida 
aos autos, demonstra que o quadro de diabetes do usuário agrava a 
enfermidade  que possui resultado de cegueira. Ainda, que a própria condição 
do usuário já inviabiliza esta peregrinação e, no cenário de covid-19 que 
vivemos há mais de 01(um) ano, com a comorbidade que o mesmo já 
apresenta, seria impor a ele, risco de morte a ficar se deslocando de hospital 
em hospital para fazer cotações. E desta feita, ser submetido a risco 
desnecessário de contaminação por covid-19. 

 
A própria OMS e demais órgão de vigilância sanitária e de saúde, 

recomendam que somente devem ser procurados hospitais, em caso de 
extrema urgência. Este é um protocolo de segurança para combate do avanço 
da pandemia.  
 

Portanto, entendemos que de fato, resta configurado caso de 
inviabilidade de competição. Seria de uma crueldade e desumanidade profunda 
que critérios técnicos fossem valorados e se sobrepusessem à vida e à saúde 
desta maneira. Não se pode olhar o cidadão de maneira tão fria e indiferente, 
como se fossem simplesmente uma estatística ou números. 
 

Sendo assim, tal inexigibilidade é amparada pela impossibilidade de 
realização de licitação e competição em virtude da peculiariedade da 
impossibilidade de deslocamento do paciente para vários hospitais e no fato de 
que a demora na resolução do caso, impõe o risco de cegueira total ao já 
referido usuário. O que retira do administrador público, a obrigatoriedade de 
promover o certame licitatório.  

 
A medida portanto, é legal, moral, cristã e a única possível sem que que 

riscos graves, de natureza irreversível sejam impostos a paciente, em razão do 
excesso de rigor na aplicação severa de diplomas legais que não se prestam 
para este fim. Outrossim, em que pese visarem proteger a coisa pública, a 
própria coisa pública só se tutela e se presta, para atender o seu cidadão, lhe 
resguardando além de obrigações, principalmente direitos. E a vida e saúde 
são, indiscutivelmente são os principais deles. 
  

Não obstante a regra ser a obrigatoriedade de licitar, o art. 37, XXI, da 
Carta 4 Magna traz uma exceção ao utilizar a expressão “ressalvados os casos 
especificados na legislação(...)”. Assim, nota-se que o legislador ordinário pode 
elencar situações em a licitação deixa de ser obrigatória, sendo possível 
realizar contratação direta através de um procedimento interno de justificação 
(DI PIETRO, 2014). 

Para Hely Lopes Meirelles, “ocorre a inexigibilidade de licitação quando 
há impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela 
natureza específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela 
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Administração”(MEIRELLES, 2016, p. 333-334). No mesmo sentido, Diógenes 
Gasparini entende que “a inexigibilidade da licitação é a circunstância de fato 
encontrada na pessoa que se quer contratar, ou com quem se quer contratar, 
que impede o certame, a concorrência”. (GASPARINI, 2003, p. 453). Para não 
restar dúvida quanto à diferença entre dispensa e inexigibilidade de licitação, 
importante observarmos as lições de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: A diferença 
básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta 
a dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração.  

Para esgotar o tema, colhe-se a seguinte decisão do Tribunal de 
Contas da União, plenamente aplicável aos demais incisos do art. 25 da Lei 
nº 8.666/1993: 

 
[...] o enquadramento em situação de inexigibilidade 
de licitação prevista no Estatuto de Licitações e 
Contratos - Lei nº8.6666/93, art.255, caput - exige 
inviabilidade de competição, sendo que o caso 
especial previsto no inciso I do mesmo artigo só se 
configura comprovado não apenas que determinado 
material, equipamento ou gênero só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo - vedada à preferência de marca 
- mas também que inexistem produtos similares 
capazes de atender às necessidades do serviço, 
devendo ambas as assertivas estar devidamente 
comprovadas nos autos. 

 
Diante do exposto, inequívoco que o presente caso resta amparado no 

caput do art. 25 da Lei 8.666/93, pois resta devidamente comprovado que se 
trata de caso de inviabilidade de competição. Sendo imperioso frisar in fine, 
que a jurisprudência e doutrina pátria, colacionadas acima, apresentam 
permissivo legal o qual autoriza a contratação direta na hipótese como a aqui 
em análise. 
  

Ex positis, a assessoria jurídica manifesta-se pelo DEFERIMENTO da 
presente  inexigibilidade de licitação. São os termos. 
 

Tucumã-PA, 20 de julho de 2021. 
 

_________________________ 
SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310393/artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
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